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Sem acordo, sistema de governo gera i 
Entendimento 

é essencial, 
afirma líder 

0 líder do Governo no Senado, 
Fernando Henrique Cardoso, está 
convencido de que, se persistir a 
falta de entendimento em torno da 
questão do parlamentarismo, será 
mantido o presidencialismo e, nes­
te caso, ele acredita que a Cons­
tituinte aprovará a redução do 
mandato do presidente Sarney 
para q u a t r o a n o s . O senador 
paulista está, no entanto, preo­
cupado com a possibilidade de 
aprovação da emenda presiden­
cialista do deputado Theodoro 
Mendes, o que, na sua opinião, 
eqüivaleria a retornar ao regime 
militar. 

Fernando Henrique explicou 
que pesquisa realizada há algum 
tempo, subscrita pelos peeme-
debistas, indica ser parlamentaris­
ta a maioria do PMDB. Ele admite, 
porém, a possibilidade áe ter 
havido uma mudança na posição 
desses parlamentares. Com a falta 
de entendimnto a respeito do 
parlamentarismo, ele acredita que 
muitos peemedebistas pasaram a 
considerar a possibilidade de votar 
a favor do presidencialismo. 

Substituição 
Fernando Henrique comentou a 

anunciada disposição da liderança 
do PFL de substituir os represen­
tantes do partido na Comissão de 
Sistematização que estão defen­
dendo o parlamentarismo. Confor­
me o senador, se a providência for 
adotada, o PMDB poderá subs­
tituir os seus presidencialistas, o '•. 
que, na sua opinião, mostra que a 
manobra não é o melhor caminho 
para o entendimento. 

O líder previu ainda que se o 
Palácio do Planalto não adotar a 
iniciativa de propor uma solução de 
entendimento, a questão será 
democraticamente decidida pelo 
voto. "E é preciso não esquecer que 
quem parte para uma votação tem 
de se submeter à vontade da 
maioria vencedora", acentuou ele. 

Brossard só 
concorda com 
a forma pura 
Belo Horizonte — Apesar de se 

dizer parlamentarista desde os 
"tempos de colégio" e considerar 
este sistema de governo o mais 
moderno e deocrático que existe, o 
ministro da Justiça, Paulo Bros­
sard, admitiu ter dúvidas se o 
Brasil tem condições de praticar 
uma democracia. Para ele, existem 
várias formas de democracia, mas 
o parlamentarismo ortodoxo é a 
forma mais avançada de sistema 
político. 

As afirmações de Brossard 
foram feitas ontem em Belo Ho­
rizonte, durante uma solenidade 
em que ele entregou ao governador 
Newton Cardoso 140 carros que 
serão utilizados no policiamento do 
Estado. Sob um calor de 35 graus e 
sem desprezar o seu chapéu, o 
ministro Brossard, ao atravessar a 
rua em frente ao Palácio da Liber­
dade, em companhia do gover­
nador Newton Cardoso, teve que 
enfrentar um buzinaço, promovido 
por motoristas enfurecidos com a 
paralisação do trânsito. Os mo­
toristas com certeza não viram o 
ministro, mas sim Cardoso, que 
anda com índices muito baixos de 
popularidade em Minas, principal­
mente na capital. 

Sobre boatos de recuo do 
palácio do Palácio do Planalto na 
questão do sistema de Governo, o 
ministro garante que não há ne­
nhuma mudança na posição do 
pres iden te S a r n e y . Acredi ta 
apenas que este é um assunto que 
ainda está sendo deliberado pela 
Assembléia Nacional Constituinte. 
Entretanto, Brossard se mostra 
radical quanto às propostas de 
parlamentarismo híbrido que vem' 
surgindo: "Ou se tem o parlamen­
tarismo real ou francamente eu não 
darei o meu voto para um sistema 
que não fosse integral". 

Maurílio quer 
a dissolução 
do Congresso 

No único debate ocorrido na 
reun ião da Comissão de-
S i s t ema t i zação , on tem pela 
manhã , o d e p u t a d o Maurí l io 
Ferre i ra Lima (PMDB-
PE) defendeu a dissolução do 
Congresso Nacional e a convocação 
de eleições gerais após a promul­
gação da nova Carta Constitu­
cional. Afirmando que "estamos 
vivendo uma situação psicodélica", 
já que a "50 metros do Congresso 
Nacional o povo está se lixando 
para as discussões sobre o sistema 
de governo", o deputado acredita 
que somente as eleições gerais 
garantirão a legitimidade das ins­
tituições nacionais e a estabilidade 
do novo sistema a ser instituído na 
nova Carta. 

Em aparte, o senador José 
Fogaça (PMDB-RS) retrucou, 
lembrando ser "perfeitamente 
aceitável e compreensível" que a 
maior parte da população não es­
teja preocupada com as discussões 
sobre o sistema de governo, o que, 
na sua opinião, não significa que a 
constituinte deva "abandonar esta 
questão". Para o senador, também 
não há necessidade em se dissolver 
o Congresso Nacional. Segundo 
Fogaça, "é preciso legitimar o sis­
tema de governo. Quando a Nação 
votar, este será um parlamento de 
80 milhões de votos ' ' . 

Nèlio Rodrigues 

Maciel (à direita) acha que parlamentarismo híbrido é frágil 

Sarney não aceita 
o parlamentarismo 
híbrido, diz Maciel 
O presidente Sarney não aceita 

o parlamentarismo híbrido, segun­
do garantiu ontem o senador Mar­
co Maciel, presidente do PFL, 
depois de audiência com o chefe de 
Nação, que durou uma hora e meia. 
Sarney, assim como o senador, 
acha esse sistema frágil, podendo 
gerar crises de Governo. Maciel 
não quis. contudo, considerar se o 
Presidente só aceitaria o parla­
mentarismo puro, no caso de não 
conseguir aprovação do presiden­
cialismo na Constituinte. Ele vai 
continuar trabalhando pelo regime 
presidencialista, com o fortale­
cimento do Congresso, de acordo 
com o senador. 

Aliás, o presidente Sarney tam­
bém não gostou, como aconteceu 
com outras propostas, do docu­
mento elaborado pelo grupo de 14 
parlamentaristas, conforme disse 

ontem o deputado Cid Carvalho, 
depois de encontro com o ministro 
Ronaldo Costa Couto, chefe do 
Gabinete Civil. De acordo com o 
parlamentar, o documento foi visto 
pelas autoridades como um «chopp 
com água», ou seja, «não entu­
siasmou o Governo, nem aqueceu 
o coração, porque não foi uma 
demonstração de que havia avan­
ços». O documento, segundo o 
deputado, ficou na generalidade. 

Mas Marco Maciel deixou o 
Palácio do Planalto garantindo que 
ainda acredita no entendimento 
para se chegar a um consenso sobre 
o futuro sistema de Governo. «En­
quanto há prazo, não há pressa», 
disse ele, sugerindo que será pos­
sível colocar essas mudanças no 
substitutivo do relator Bernardo 
Cabral. 

Lourenço cobrará fidelidade 
O líder do PFL na Constituinte, 

deputado José Lourenço (BA), ad­
vertiu ontem que as vagas que o 
seu partido possui na Comissão de 
Sistematização eqüivalem a «car­
gos de confiança», razão pela qual, 
segundo o seu raciocínio, aqueles 
que ocupam essas vagas têm que 
seguir a orientação do partido. 
Lourenço negou, contudo, que es­
teja com isso ameaçando substituir 
aqueles que poderiam votar a favor 
do parlamentarismo na Comissão. 

«Eu sou um democrata», disse o 
líder pefelista, embora reconhecen­
do que tem o poder, pelo regimen­
to, de fazer substituições na Sis­
tematização. Ele acredita, contudo, 
que a discussão entre parlamen­
taristas e presidencialistas «estará 
superada» até a votação, «porque 
os parlamentaristas não chegaram 
a um acordo, e há um entendimen­
to interno, no PFL, de que não 
havendo esse acordo todos votarão 
no presidencialismo». 

Tranqüilidade 
A impressão de que «não haverá 

sequer necessidade de nenhuma 

providência» contra os parlamen­
taristas é manifestada também 
pelo I o vice-líder na Constituinte, 
deputado Inocêncio Oliveira (PE), 
que da mesma forma negou a in­
tenção de fazer substituições. Ele 
deixou claro, contudo, que a par­
ticipação na votação implica em 
voto a favor do presidencialismo. 
Segundo Inocêncio, não haverá 
necessidade de tirar ninguém da 
Sistematização porque todos os 
pefelistas, «por uma questão de 
ética», se sentirão obrigados a 
votar conforme a orientação do 
partido, mesmo que não haja 
«questão fechada». 

O líder José Lourenço manifes­
tou ontem «simpatia» pela emenda 
presidencialista de Theodoro Men­
des (PMDB-SP), que seria tam­
bém a preferida do presidente do 
P F L , senador Marco Maciel . 
Garantiu ainda que, dos 24 votos 
do PFL na Comissão de Siste­
matização, pelo menos 20 já estão 
assegurados para o presidencialis­
mo. 

Ações contra 'farsas tt 

O deputado Jorge Hage, do 
Movimento Unidade Progres­
sista do PMDB _ MUP, disse 
ontem que os progressistas 
que representam 19 votos na 
Comissão de Sistematização 
estão dispostos a usar todos os 
recursos regimentais, inclusive 
os destaques de emendas e a abs­
tração, para impedir que passe 
na Comissão farsas como o 
parlamentarismo gradual 
{defendido pelo grupo do se­
nador José Richa) ou o presi­
dencialismo congressual (o 
preferido do presidente da 
Constituinte, deputado Ulysses 
Guimarães). 

Segundo o parlamentar, os 
progressistas não abrem mão de 
pontos que consideram essen­
ciais ao parlamentarismo, como 
a distinção entre as funções do 
chefe de Estado exercida pelo 
Presidente e de chefe de Gover­
no pelo Primeiro-ministro e a 
destituição e aprovação do 
Primeiro-Ministro pela Câmara 
dos Deputados. Outro ponto 
colocado como inegociável é a 
manutenção do sistema propor­
cional de votação: "Estamos 

muito preocupados com a as­
sociação equivocada que se tem 
feito entre parlamentarismo e 
voto distrital, quando uma coisa 
nada tem a ver com a outra. Na 
maioria dos países parlamen­
taristas o sistema é propor­
cional. 

Na nota oficial publicada 
pelos progressistas, grupo for­
mado pelo MUP, PC do B, 
PCB e PSB — após reunião 
ontem pela manhã na Comissão 
de Finanças da Câmara — eles 
posicionam-se contrários â 
qualquer atraso na implantação 
do sistema parlamentarista: 
"Qualquer tese de implantação 
gradual significa a postergação 
do fim do período de transição e 
o prolongamento do clima de 
instabilidade política", ressalta 
Hage. Para ele a implantação 
tem que se dar imediatamente 
após a promulgação da nova 
Constituição. 

Na nota, o grupo reafirma 
ainda a defesa de um mandato 
de quatro anos para o presiden­
te Sarney, com a realização de 
eleições diretas em 1988. 

A negociação 
em torno do 
s i s t e m a d e 
G o v e r n o 
chegou a um 
impasse, com 
os d i v e r s o s 
g r u p o s em-
p e n h a n d o - s e 
na arregimen-
t a ç ã o d e 
apoios na expectativa de um con­
fronto na Comissão de Sistema­
tização. Nenhum deles, contudo, 
tem certeza da vitória, o que força­
rá, na avaliação do deputado Ulys­
ses Guimarães, novas rodadas de 
negociação até amanhã, quando o 
relator Bernardo Cabral deverá 
apresentar o seu substitutivo. O 
senador Fernando Henrique Car­
doso, um dos mais empenhados no 
en tend imen to , e s t á descrente 
quanto a um acordo. Mas Ulysses e 
o senador Nelson Carneiro, com 
longa experiência de negociação 
parlamentar, asseguram: "Acordo 
se faz e se desfaz na undêcima 
hora. Enquanto houver pra/o, é 
precipitado descartar o entendi­
mento". 

Unidos, os parlamentaristas 
seriam majo r i t á r ios , segundo 
avaliações das principais lideran­

ças políticas. Mas, sem um acordo 
bancado pelo presidente José Sar­
ney, não. há hipótese deles se 
unirem. É que uma importante 
corrente parlamentarista, liderada 
pelo senador José Richa, já deixou 
claro: prefere votar no presiden­
cialismo do que brigar com S arney. 
Somam-se a isto as pressões 
desencadeadas no PFL, inclusive 
com ameaças de substituição de 
parlamentares na Sistematização, 
que está abalando posições an­
teriormente comprometidas com a 
mudança do sistema de governo. 
Isto deu um novo alento para os 
presidencialistas, mas não a se­
gurança almejada pelo Palácio do 
Planalto. 

Indefinido 

O deputado Ulysses Guimarães, 
autor intelectual de uma emenda 
presidencialista, com componentes 
parlamentaristas, apresentada pelo 
deputado Manoel Moreira (PMDB-
SP) , estaria convencido de que 
essa seria a solução em caso de im­
passe e nenhuma das forças 
previamente convencida da vitória. 

Sucessivas reuniões nas úl­
timas horas, realizadas com o ob­
jetivo da avaliação de forças, dos 

diversos grupos, revelaram a seus 
participantes um quadro instável e 
confuso. O d e p u t a d o Rober to 
DÃvila, do PDT, que conversou 
recentemente com o presidente 
José Sarney, comentava ontem: 
"Ninguém tem certeza de nada. 
Nem o Presidente". Da liderança 
do PMDB na Câmara, onde se 
concentra um bloco majorita-
riamente favorável a um mandato 
presidencial de cinco anos com 
parlamentarismo, têm sido feitas 
advertências, que têm chegado ao 
Planalto, de que Sarney poderá es­
tar cometendo o mesmo erro de 
avaliação da Convenção Nacional 
do PMDB, quando se julgou 
vitorioso, decidiu partir para o 
confronto e teve de recuar para não 
ser derrotado. 

A advertência de setores par­
lamentaristas que seguem a orien­
tação de Ulysses Guimarães vai 
mais longe: a manutenção do 
presidencialismo na base da pres­
são do Planalto terá como con­
seqüência o fortalecimento dos que 
defendem um mandato de quatro 
anos. Hoje é o dia chave para a 
superação ou não do impasse, pois, 
apesar da falta de entendimento, os 
canais de negociação de todos os 
lados estão desobstruídos. 

Presidencialismo ganha preferência 
Na ponta do lápis, o número de 

partidários do sistema presiden­
cialista de governo superava, on­
tem, o de parlamentarista na Cons­
tituinte, por apenas trinta votos, 
havendo, porém, 90 parlamentares 
que ainda não responderam a 
nenhuma consulta sobre o assunto. 

Tais cifras jus t i f i cavam o 
otimismo de ambos os lados, 
parlamentaristas e presidencialis­
tas, que alegavam contar com 
número suficiente para aprovar, na 
Comissão de Sistematização e no 
plenário, as posições por eles 
defendidas. 

O lider do P D S , deputado 
Amaral Netto, resolveu colocar 
uma lista de apoio aos dois sis­
temas, em seu gabinete, para 
verificar qual a posição dominante 
na bancada dos 37 pedessistas. 
Garante o líder que todos os se­
nadores do PDS são presiden­
cialistas, mas o deputado Bonifácio 
de Andrada, ele próprio parlamen­
tarista, diz que o sistema que 
defende tem 26 votos, contra 
apenas 11 para o presidencialismo. 

Situação curiosa é a do PTB, 
que possui dezenove constituintes, 
sendo dez parlamentaristas e no-
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S calco, atual líder do PMDB 

Scalco rejeita o 
pleito geral em 90 

A supressão da reivindicação de 
eleições gerais — presidenciais, 
legislativas e de governador — em 
1990, no oficio entregue por líderes 
coordenadores do grupo parlamen­
tarista interpartidário ao presiden­
te da Comissão de Sistematização, 
foi exigência do líder do PMDB na 
Constituinte, deputado Euclides 
Scalco (PR). 

O substituto temporário do 
senador Mário Covas recusou-se a 
apoiar o texto original, preparado 
pelo deputado Joaquim Bevilacqua 
(PTB-SP), em defesa de eleições 
em 1990, para presidente, gover­
nadores e parlamentares. Havia no 
mesmo texto outra frase, também 
suprimida: "Consideramos ab­
solutamente prejudicial ao proces­
so de implantação do parlamen­
tarismo a realização isolada de 
eleições presidenciais em 1989". 

Se Scalco não assinasse o ofício 
ao senador Afonso Arinos, defen­
dendo a implantação do parlamen­
tarismo ainda no governo Sarney, 
os líderes do PMDB no Senado e 
na Câmara, Fernando Henrique e 
Luiz Henrique, também não as­
sinariam. Os parlamentaristas do 
PFL, do PDS, do PTB e muitos do 
PMDB preferiram abrir mão da 
defesa das eleições gerais em 1990, 
em troca do apoio das lideranças do 
PMDB à adoção do sistema par­
lamentarista gradual, sem definir 
o mandato do presidente José Sar­
ney- Seis anos 

No primeiro documento estava 
escrito que as eleições gerais de 90 
"deverão traduzir fielmente o novo 
modelo de governo já então de­
finitivamente instaurado no País". 
Com eleições presidenciais em 90, 
estaria garantido mandato de seis 
anos ao presidente Sarney. 

Feitas as mudanças, Euclides 
Scalco assinou, seguido de Fer­
nando Henrique e Luiz Henrique 
e, ainda, de José Richa (PMDB), 
Joaquim Bevilacqua (PTB), Nel­
son Carneiro (PMDB), Bonifácio 
de Andrada (PDS), Égido Ferreira 
Lima (PMDB), Sandra Cavalcanti 
(PFL), Cid Carvalho (PMDB), 
José Fogaça (PMDB) , Alceni 
Guerra (PFL), Genebaldo Correia 
(PMDB) e Saulo Queiroz (se-
cretário-geral do PFL). 

"O ofício é uma declaração de 
intenção pelo parlamentarismo" — 
disse Euclides Scalco. Muitos 
parlamentares não aceitam man­
dato de seis anos para Sarney, nem 
a proposta de o primeiro-ministro, 
no primeiro ano (1988), não ser 
submetido à aprovação da Câmara, 
nem ficar sujeito ao voto de cen­
sura. 

ve presidencialistas. No casal de 
deputados petebistas de Roraima, 
Otomar Pinto e Marluce Pinto, o 
marido é presidencialista e a 
mulher, parlamentarista. 

Outros partidos 
J á no PDT, até o momento 

apenas a deputada Moema São 
Thiago, da bancada de 26 cons­
tituintes, é declaradamente par­
lamentarista, mas o deputado 
Bonifácio de Andrade, que tem 
feito várias pesquisas reservadas 
sobre o assunto, assegura que "há 
outros parlamentaristas enrustidos 
do PDT" . 

O PCB e o PC do B, com oito 
parlamentares, no total, são par­
lamentaristas, o mesmo acon­
tecendo com os dois representantes 
do P S B . O PDC deixou de par­
ticipar do movimento das diretas-
já porque o partido, com os seis 
representantes que possui apoia o 
parlamentarismo. Posição unitária, 
pró-presidencialismo é a dos seis 
representantes do PL. 

Por iniciat iva do líder do 
PMDB na Câmara, deputado Luiz 
Henrique, foi realizada pesquisa 
entre seus liderados e, até agora, o 
parlamentarismo conta com 125 

votos con t ra 75. No S e n a d o , 
porém, a bancada de 46 senadores 
peemedebistas está dividida meio a 
meio entre os dois sistemas de 
governo. 

Quanto ao PFL, dentre os con­
sultados até agora, vinte cons­
tituintes se manifestaram sim­
páticos ao parlamentarismo e 90 se 
declararam pelo presidencialismo. 

Em tais condições, o presiden­
cialismo estaria, hoje, com 250 
votos certos, contra 220 do par­
lamentarismo. 

De acordo com as previsões, do 
deputado Prisco Viana, do PMDB 
da Bahia e presidencialista convic­
to, muitos parlamentaristas de seu 
partido deverão apoiar o presiden­
cialismo, por divergirem das fór­
mulas de parlamentarismo que 
contam com a maioria de sim­
pa t i zan te s da agremiação , na 
Constituinte. 

Ontem, no entanto, os parla­
mentaristas Fernando Henrique 
Cardoso e Egydio Ferreira Lima, 
do PMDB, estavam otimistas, 
acreditando no crescimento, até a 
decisão na Constituinte, numa fór­
mula consensual de parlamentaris­
mo. 

Gradualistas dizem ter apoio 
Os parlamentaristas gradualis­

tas de centro direita do PFL, 
PMDB e PTB, que defendem a 
adoção do sistema por um período 
de transição, garantem que che­
garam a um acordo com os pre­
sidencialistas. Reunidos ontem no 
gabinete da deputada Sandra 
Cavalcanti (PFL-RJ) eles afir­
maram que o acordo foi feito em 
cima da proposta do deputado Cid 
Carvalho ( P M D B - M A ) , que 
prevê a implantação do parlamen­
tarismo em três anos, com um 
mandato de seis anos para o 
presidente Sarney. 

A avaliação dos deputados Al­
ceni Guerra (PFL-PR), Saulo 
Queirós (PFL-MA) e Sandra 
Cavalcanti é que os parlamentaris­
tas têm no mínimo 55 votos na 
Comissão de Sistematização, onde 
deverá ser aprovado inicialmente o 
projeto de Constituição. Essa 
avaliação foi posta na mesa ontem 
ao deputado Carlos S a n t A n n a , 
líder do Governo, e ao líder do PFL 
na Câmara, José Lourenço (PFL-
BA). 

Por essa conta eles teriam con­
vencido os presidencialistas, "já 
que o parlamentarismo segundo 
Saulo Queirós vai ser aprovado de 
qualquer jeito e assim sendo lu­
tariam para que nas disposições 
transitórias da Constituição cons­
tasse a proposta do deputado Cid 

C a r v a l h o " . Nessa p ropos ta o 
parlamentarismo seria implantado 
em três anos. No primeiro ano o 
Presidente nomearia o Primeiro-
Ministro, que não poderia receber 
moção de censura do parlamento; 
no segundo ano, a moção de cen­
sura só poderia ser aprovada com 
2/3 do Parlamento, e, no último 
ano de mandato do Presidente, o 
Parlamentarismo seria implantado 
definitivamente. 

Pacto Político 
Saulo Queirós afirmou que o 

parlamentarismo poderá gerar um 
novo pacto político e substitutir a 
Aliança Democrática, "que já está 
morta". Alceni Guerra garante que 
se o presidencialismo vencer "será 
uma vitória imposta, de Pirro, que 
vai criar dificuldades para o Go­
verno". Lembrou que o PFL fará 
uma convenção no dia 29 de no­
vembro, quando será selado o rom­
pimento da Aliança Democrática e 
discutido o mandato do Presidente. 

Para a deputada Sandra Caval­
canti na última hora os presiden­
cialistas, vendo que são minoria, 
vão acabar votando com os que 
defendem o p a r l a m e n t a r i s m o 
gradual como propõe Cid Carvalho, 
já que não vão querer ver aprovada 
a tese dos parlamentaristas de es­
querda, que pregam a adoção 
imediata do sistema, com o Pre­
sidente perdendo seus poderes. 

Tempo é pouco, diz SanfAnna 
O líder do Governo, Carlos San­

t A n n a , disse que acha muito difícil 
os parlamentaristas chegarem a 
um acordo até o meio-dia de hoje. 
Ele negou que já tenha feito um 
acordo com os parlamentaristas e 
garantiu que continuará lutanto 
pelo presidencialismo, através da 
emenda Theodoro Mendes. 

Carlos S a n t A n n a destacou que 
os parlamentaristas não estão con­
seguindo chegar ao acordo em tor­
no das várias propostas existentes, 
copo o gradualismo de um, dois ou 
três anos e por isso é cético quanto 
a um acordo, já que não há ainda 
uma proposta concreta dos par­
lamentaristas para um entendi­
mento com os presidencialistas. 

O líder rejeitou também outras 
propostas presidencialistas, como 
a do deputado Vivaldo Barbosa, 
que prevê a censura do Congresso a 
todos os ministros de Estado, e a 

Carlos Menandro 

Carlos SanfAnna (PMDB-BA) 

do deputado Manoel Moreira (PM­
DB—SP), patrocinada pelo de : 
putado Ulysses Guimarães, que 
estabelece um presidencialismo 
mitigado. Para ele a emenda 
Theodoro Mendes é mais elaborada 
e atende os anseios dos presiden­

cialistas. 

No Congresso, três versões 
Um caos. Assim pode ser de­

finida a tentativa de acordo po­
lítico entre os constituintes sobre 
sistema de Governo. Somente on­
tem circulavam no Congresso pelo 
menos três versões: a do senador 
José Richa que, após reunião com 
os gradualistas afirmou ter fe­
chado acordo com o líder do Gover­
no, deputado Carlos Sant 'Anna, 
pela aprovação do parlamentaris­
mo gradual, com seis anos para o 
presidente Sarney; a do próprio 
S a n t A n n a , com seis anos para o 
presidente Sarney; a do próprio 
Sant 'Anna, que desmentiu o acor­
do, dizendo que a sua briga ainda é 
pela emenda presidencialista do 
deputado Theodoro Mendes; e a do 
senador Fernando Mendes; e a do 

senador Fernando Henrique Car­
doso, lider do PMDB no Senado, 
que informou não ter havido qual­
quer avanço sobre o tema naquele 
dia, embora o parlamentarismo 
continuasse sendo a opção mais 
forte no Congresso. 

Em relação à preferência do 
Palácio do Planalto, afirmada pelo 
próprio líder do Governo, pela 
emenda presidencialista do de­
putado Theodoro Mendes, Cardoso 
deixou escapar- uma frase que 
reflete, no mínimo, uma enorme 
distância entre o pensamento do 
Governo e o do PMDB: «Se é 
para aprovar a emenda Theodoro 
Mendes, é preferível voltar ao 
regime militar». 


